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Resumo: É na mudança de paradigmas que surgem as grandes oportunidades. O conjunto de procedimentos trazidos pela nova legislação de estágio cria novas oportunidades para a graduação e responsabilidades para as instituições de ensino.
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1 INtrodução




      Em oficio, M.I Nº 0030/MEC/TEM(1) de 17 de abril de 2007, os ministros de estado: Fernando Haddad (Educação) e Carlos Lupi (Trabalho e Emprego) encaminharam o Projeto da recente Lei de Estágio L11.788(2) promulgada em 25 de setembro de 2008, com o seguinte final: Em resumo, a proposta visa moralizar o estágio e valorizá-lo enquanto prática educativa, ao mesmo tempo em que estabelece mecanismos para coibir a sua utilização como forma de absorção precoce de mão-de-obra, o que lamentavelmente corresponde à realidade em curso no país hoje.  São estas, Senhor Presidente, as razões que nos levam a submeter a Vossa Excelência o Projeto de Lei anexo.
Os novos paradigmas da Lei de Estágio L11.788(2) definem novas obrigações das instituições de ensino em relação a prática dos estágios e  novas funções aos educadores. 
2 LEI DE ESTÁGIO: L11.788(2) (25/09/2008)
Conforme capítulo II da Lei 11.788(2) são obrigações das instituições de ensino em relação aos estágios de seus educandos: I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando; III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante.
3 Coordenador de estágio e PRofessor orientador
Em atendimento à determinação da legislação em vigor, a Secretaria de Estado da Educação do Governo do Paraná, através do oficio 04-09-DET-SEED(3) esclarece em nível do seu governo as atribuições para novas funções no quadro dos educadores:

3.1 Coordenador de Estágio(3)

Atribuições: 1. Buscar e contatar parceria junto as Instituições Públicas e Privadas visando à abertura de vagas para o estágio; 2. Firmar os Termos de Cooperação Técnica junto à Direção do Estabelecimento; 3. Coordenar e acompanhar a execução do Plano de Estágio; 4. Elaborar e definir junto ao Professor Orientador de Estágio o cronograma de distribuições de alunos nos campos de estágios; 5. Manter permanente contato com os supervisores responsáveis pelo estágio procurando dinamizar e aperfeiçoar as condições de funcionamento do estágio; 6. Promover reuniões com as instituições de campo de estágio; 7. Coordenar e acompanhar junto ao Professor Orientador de Estágio o cumprimento, pelo estagiário, da assiduidade, responsabilidade, compromisso e desempenho pedagógico; 8. Coordenar e participar junto ao Professor Orientador de Estágio, reuniões de avaliação do Estágio e/ou prática profissional, emitindo conceitos de acordo com o sistema de avaliação; 9. Coordenar a confecção de impressos de acompanhamento (Fichas); 10. Providenciar credencial de apresentação do estagiário para o ingresso nas empresas; 11. Informar e orientar a instituição concedente quanto à Legislação e Normas do estágio; 12. Comparecer às reuniões convocadas pelo Colégio.
3.2 Professor Orientador de Estágio(3) 

Atribuições: 1. Elaborar junto ao Coordenador de Curso e de Estágio o Plano de Estágio; 2. Conhecer o campo de atuação do estágio; 3. Apresentar o Plano de Estágio à instituição concedente; 4. Orientar os estagiários quanto às normas inerentes aos estágios; 5. Esclarecer aos estagiários as determinações do Termo de Cooperação Técnica; 6. Orientar os estagiários quanto à importância de articulação dos conteúdos aprendidos à prática pedagógica; 7. Orientar os estagiários na elaboração do Plano Individual de Estágio, relatórios e demais atividades pertinentes; 8. Orientar os estagiários quanto às condições de realização do estágio, ao local, procedimentos, ética, responsabilidades, comprometimento, dentre outros; 9. Atender necessariamente os estagiários no dia da semana e horário programado com a Direção, Coordenador de Curso e a Coordenação de Estágio; 10. Propor alternativas operacionais para realização do estágio; 11. Orientar a formatação adequada quanto à metodologia de pesquisa científica e produção das atividades (Planos,Relatórios,Monografia) conforme normas ABNT, coordenar o desenvolvimento das mesmas;12.Acompanhar os estágios na instituição concedente para orientação, supervisão e avaliação de sua execução; 13.Motivar o interesse do aluno para a realização do estágio e mostrar a importância do mesmo para o exercício profissional; 14.Avaliar o rendimento das atividades do estágio, na execução, elaboração e apresentação de relatórios do mesmo; 15.Atuar como um elemento facilitador da integração das atividades previstas no estágio; 16.Disponibilizar aos estagiários a carta de apresentação onde serão realizados os estágios, os modelos de relatórios, fichas e etc.; 17.Promover encontros periódicos para a avaliação e controle das atividades dos estagiários, encaminhando ao final de cada bimestre à coordenação de estágio, as fichas de acompanhamento das atividades, avaliação e freqüências; 18.Comunicar à coordenação do estágio sobre o andamento das orientações do  estágio; 19.Levar ao conhecimento da coordenação do estágio quaisquer dificuldades que venham ocorrer no desenvolvimento dos trabalhos; 20.Comparecer às reuniões convocadas pelo Colégio.
4 CARTILHA(4) Esclarecedora do MTE sobre a Lei de estágio(2)
O Ministério do Trabalho e Emprego expediu uma Cartilha(4) com o objetivo de esclarecer os novos procedimentos trazidos pela nova Lei de Estágio.  
Apesar de esclarecedor muitos ainda confundem o estágio com o emprego e sedimentam regras antigas que foram revogadas. A leitura minuciosa do texto da nova lei é recomendada.
5 Responsabilidade
A Carta Recomendatória(5) expedida pelo Ministério Público do Trabalho – 2º Região SP (14/12/2001) às Instituições de Ensino daquele Estado, que deflagou todo o processo nacional sobre a questão dos estágios (MATAI, 2002), doutrina: “Temos sustentado, com fundamento do art. 1518 do Código Civil, a possibilidade de responsabilização solidária da escola e do sujeito-cedente quando demonstrado o concluio para a exploração pura e simples da força de trabalho do estudante. A fraude às normas tutelares constituem o ilícito trabalhista, agasalhado no art. 9o da CLT, daí a possibilidade de responsabilização solidária de ambos os agentes que, em concurso, ensejam o prejuízo do trabalhador, travestido de "estagiário". Tal responsabilidade pode se estender, inclusive, ao agente de integração, se provado que este também concorreu para a ilicitude." (Revista LTR 60-05/635, Dra. Carmen Caminho, Juíza do Tribunal Regional do Trabalho da 4o Região - RS)”.
Cabe alertar sobre o risco da descaracterização e do possível reconhecimento do vínculo de emprego que podem envolver a instituição de ensino em processos trabalhistas com sansões especificas desta área do Direito. É aconselhável, literalmente, proceder conforme instrui a legislação:
Art 3º - § 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final.  Pois repetidamente esta Lei L11.788(2) alerta: Art 3º - § 2o  : O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. E no Art. 15º :  A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 
6 oportunidade

A complexidade da gestão do estágio com a nova Lei exige um sistema informatizado que possibilite atender as novas obrigações, que podem trazer oportunidades às instituições de ensino através das informações coletadas por este sistema de banco de dados.
6.1 Captação de recursos

Um artigo(6) publicado no jornal o Estado de São Paulo (24/09/07) sobre as fontes de captação de recursos, cita: A origem do dinheiro captado varia. Se a faculdade em questão tem cursos de Medicina, Engenharia ou Direito, os doadores são quase sempre empresas, interessadas nos profissionais que chegarão ao mercado de trabalho. Se a instituição oferece cursos da área de humanas, quem mais faz doações são ex-alunos. Adotam-se técnicas de psicologia: Os captadores procuram fazer com que os estudantes não percam o vínculo com a universidade depois de formados. Enviam e-mails com notícias e convites para que participem de projetos sociais da instituição, por exemplo, num trabalho para cativar os doadores. Se o ex-aluno mantém alguma ligação com a universidade, é muito mais fácil que ele se disponha a contribuir.


Um banco de dados de empresas e seus respectivos dirigentes, de currículos de alunos, de oferta de vagas de estágio, de ex-alunos e de vagas de empregos, é uma forma estratégica de construir um relacionamento com os dirigentes das empresas e com seus egressos, além de divulgar soluções de parceria com a escola, não só através de cursos de capacitação e atualização, como de novos processos ou até mesmo de desenvolvimento de novas patentes.
6.2 Mentoring e Coaching


De acordo com Matai (MATAI, 2007), a exigência do professor orientador e do profissional supervisor da concedente para as atividades de estágios cria uma atmosfera para implementar os conceitos de mentoring e coaching, ultrapassando a visão puramente instrumental da educação só para capacitação, passando para a forma holística em sua plenitude, na realização pessoal e em cooperação com o meio produtivo.  
6.3 Inovação e Empreendedorismo

Antecipadamente, os relatórios de estágio devem receber a assinatura de autorização do supervisor, que nem sempre poderá liberar o conteúdo total, quando o relatório possuir informações de sigilo e de propriedade industrial (MATAI, 2004). 

Por outro lado, um relatório de estágio contendo observações do estagiário sobre os problemas que requerem soluções, proporciona uma nova dinâmica no ensino ao ser discutido em sala de aula. Os alunos de pós-graduação podem orientar os estudantes na criatividade de solução de problemas. Da mesma forma, dessas informações podem sugerir temas para novas teses despertando interesse e entusiasmo na busca de soluções com aplicação imediata.   

6.4 Tutoria

Não se pode repassar a responsabilidade do Professor Orientador na orientação das atividades de estágio. Porém, os ex-alunos podem atuar como tutores repassando experiências de vivência com o mercado de trabalho e orientando os estudantes em seus planos de carreira, gerando, dessa forma, motivação e interesse pela profissão escolhida. Os ex-alunos também são uma fonte de referência para novas vagas de estágio e de colocação des estagiários no mercado de trabalho (MATAI, 2004).
6.5 Avaliação de competências


A exigência da avaliação de desempenho prevista na nova lei de estágio permitirá estudos estatísticos com conclusões para nortear as devidas correções no processo educativo dos estudantes de engenharia (MATAI, 2007). 

Formulários que pontuam as habilidades e atitudes dos alunos nas atividades de estágios devem ser utilizados, mas é importante que haja uma realimentação em todo este processo. 
7 CONCLUSÃO

A nova lei de estágio aponta para as instituições de ensino uma nova estrutura organizacional com novos procedimentos e atribuições aos educadores.

A CAFCE(7), Canadian Association for Co-operative Education, é uma organização que congrega cerca de 80 instituições de ensino superior membros, com mais de 80.000 estudantes em sistema cooperativo (“co-op”) no Canadá, realiza um fórum há mais de 36 anos com os profissionais da área de estágio, estabelecendo normas nacionais ao promover o valor  da Educação Cooperativa.

 A exemplo da CAFCE, acreditamos ser uma nova missão da ABENGE, ampliar a discussão sobre o tema estágio em nível nacional, confraternizando docentes, coordenadores de estágio, profissionais da área de recursos humanos e dirigentes das empresas, na troca de experiências no Cobenge, iniciando uma nova era para uma Educação em Engenharia voltada para o mundo real.
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